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SUPLEMENTO 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» 
deve ser remetida em cópia devidamente autenticada, 
um por cada assunto, donde conste, além das indi-
cações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no 
«Boletim da República». 

S U M A R I O 

Assembleia da República: 
Resolução n.° 7/99: 

Prorroga o mandato da Comissão Ad-Hoc para a Revisão 
da Constituição. 

Resolução n,° 8/99: 
Altera o artigo 3 do Regulamento do Concurso para a 

revisão do Hino Nacional, aprovado pela Resolução 
n.° 4/98, de 30 de Abril. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Resolução n.° 7/99 
de 14 de Maio 

Através da Resolução n.° 25/96, de 13 de Outubro, 
da Assembleia da República, foi criada a Comissão Ad-Hoc 
para a Revisão da Constituição, com competência para 
estudar todas as questões susceptíveis de revisão do texto 
da Lei Fundamental e elaborar o Projecto da Lei Consti-
tucional. 

Pela Resolução n.° 14/98, de 23 de Dezembro, foi 
prorrogado o mandato da Comissão Ad-Hoc, tendo como 
limite a entrega da versão final do texto constitucional ao 
Presidente da Assembleia da República, não devendo 
ultrapassar os seis meses, contados a partir de 1 de Janeiro 
de 1999. 

Constatando-se que a sessão extraordinária da Assem-
bleia da República tendente a apreciação e aprovação da 

Constituição terá lugar em data a ser indicada pela Comis-
são Permanente e mostrando-se necessário e conveniente 
prosseguir-se o trabalho até a sua conclusão, a Assembleia 
da República determina: 

1. É prorrogado o mandato da Comissão Ad-Hoc para 
a Revisão da Constituição, tendo como limite a data da 
assinatura do texto da Constituição que for submetido ao 
Presidente da República para a sua promulgação. 

2. A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovada pela Assembleia da República, aos 14 de 
Maio de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Resolução n.° 8/99 
de 14 de Maio 

Tendo-se pronunciado em torno da Informação da 
Actividade da Comissão Ad-Hoc para a Revisão do Hino 
Nacional, a Assembleia da República, nos termos do n.° 1 
do artigo 135 da Constituição, determina: 

Artigo 1. O artigo 3 do Regulamento do Concurso para 
a revisão do Hino Nacional, aprovado pela Resolução 
n.° 4/98, de 30 de Abril, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 3 
(Âmbito da Revisão e termos de Referência) 

1. As propostas da revisão do Hino Nacional devem 
contemplar: 

a) nova letra e nova melodia; 
b) alteração da letra e sua adequação à actual 

melodia. 
2. A letra deve exaltar a unidade, independência 

e soberania nacionais, a heroicidade do povo moçam-
bicano, o trabalho, a igualdade entre os moçambi-
canos, paz e internacionalismo.» 

Art. 2. Deve-se considerar outros textos e melodias 
preparados, que não foram submetidos a Concurso. 



Art. 3. É reaberto o Concurso de Revisão do Hino 
Nacional abreviadamente designado por Concurso do Hino 
de 20 de Maio a 21 de Junho de 1999. 

Art. 4. É prorrogado o mandato da Comissão Ad-Hoc 
para a revisão do Hino Nacional, tendo como limite, a 
data da assinatura da Lei do Hino Nacional, que for sub-
metida ao Presidente da República para a promulgação. 

Art. 5. A Comissão Ad-Hoc deve depositar as suas con-
clusões na Assembleia da República até 30 de Junho 
de 1999. 

Aprovada pela Assembleia da República, aos 14 de 
Maio de 1999. 

Publique-se. 
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Joaquim Mulémbwè. 

Reprogramação das Actividades da Comissão Ad-Hoc 
para a Revisão do Hino Nacional 

1. Recolha das propostas da década 80 do Ministério 
da Cultura, Juventude e Desportos. 

2. Reabertura do Concurso: 
- Conferência de Imprensa; 
- Publicidade. 

3. Recolha das novas propostas. 
4. Abertura das propostas e entrega das mesmas ao Júri 

do Concurso. 
5. Depósito das propostas à Comissão Permanente da 

Assembleia da República. 
6. Aprovação da Lei do Hino Nacional, 

Maputo, Maio de 1999. 


